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A HISTÓRIA DO DINHEIRO
1
 

 

João Pedro Vieira 

(Núcleo de Museu do Banco de Portugal) 

 

  

Resumo: 

O dinheiro é um documento privilegiado para a história da humanidade. Através dela, é 

possível documentar a evolução não só económica, mas também política, cultural e 

tecnológica das sociedades. Percorrendo as suas várias formas e concepções 

subjacentes, pretende-se explorar a complexa história do dinheiro e particularmente da 

moeda metálica e do papel-moeda no Ocidente, focando o caso de Portugal e sem 

esquecer outros desenvolvimentos mundiais e o papel da China. 

 

Palavras-chave: dinheiro; moeda metálica; papel-moeda; Portugal; China 

 

 

Abstract: 

Money is an outstanding source for the history of mankind. Through money, one can 

document not only the economic, but also the political, cultural and technological 

evolution of societies. Going through its diverse forms and underlying conceptions, we 

will explore the complex history of money and particularly of coins and paper money in 

the Western world, with special attention to Portugal, but without overlooking other 

world developments and the role of China in the process. 

Key-words: money; coins; paper money; Portugal; China 

 

 

*** 

 

O trajecto histórico que de seguida se esboça não tem a pretensão de ser 

exaustivo, quer pela vastidão das matérias, quer pelo facto de muitas das temáticas 

virem a ser objecto de comunicações futuras neste ciclo de conferências. Por esse 

motivo, temáticas como a história económica romana, a moeda visigótica e islâmica, ou 

ainda as tecnologias de fabrico de moeda, serão mencionados de modo relativamente 

superficial. Para além disso, mais que a sucessão minuciosa dos acontecimentos, 

interessa-nos a identificação de grandes processos históricos, de fases e tendências na 

longa duração. E interessa-nos, sobretudo, o Ocidente peninsular. 

                                                           
1
 As opiniões expressas neste texto são da responsabilidade do seu autor, não constituindo naturalmente a 

opinião do Banco de Portugal. Eventuais erros ou omissões são também da exclusiva responsabilidade do 

autor. 

Salvo indicação em contrário, todas as imagens são de objectos pertencentes à colecção do Banco de 

Portugal. 

Este texto não foi escrito segundo o Acordo Ortográfico de 1990. 
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1. O dinheiro: uma fonte multifacetada 

 A história do dinheiro confunde-se com a história da Humanidade. É uma 

história de histórias cruzadas que se continua a construir nos dias de hoje e cujos 

meandros são ocultados pela actual prevalência de um modelo ocidental de dinheiro e 

de economia. 

 Nas suas múltiplas manifestações materiais, o dinheiro constitui-se num 

documento histórico repleto de informação e susceptível, por isso, das mais variadas 

abordagens: não só económica, mas também política, religiosa, ideológica, linguística, 

heráldica, etc.. A sua própria ausência, ou imaterialidade, pode ser, ela mesma, fonte de 

conhecimento. 

 Dada a centralidade da moeda metálica na história do dinheiro, ela constituirá o 

foco desta comunicação, sem porém esquecermos a existência de outras formas de 

dinheiro, nomeadamente o papel-moeda e, mas especificamente, as notas de banco. 

 

2. Diversidade material e cultural 

 Podemos dizer que é na moeda metálica em formato de disco e com as faces 

gravadas que encontramos, ainda hoje, a imagem clássica do dinheiro: é esta a «moeda» 

em sentido corrente. As notas emitidas pelos bancos são outra forma de dinheiro 

imediatamente reconhecível, e mais importantes até, quer pelas quantidades emitidas, 

quer pelo seu maior valor. Ambas integram quotidianamente o dia-a-dia das sociedades 

ocidentais contemporâneas.  

Contudo, as manifestações do dinheiro não se esgotam nem nestas formas 

materiais, nem na própria materialidade dos objectos, pois há formas de dinheiro que 

não chegam sequer a ter existência física, embora possam ser convertidas em moeda 

física: são os casos da moeda escritural e da moeda electrónica. O caso desta última é 

particularmente evidente: aqui, o dinheiro não passa de informação virtual armazenada e 

transferida entre sistemas informáticos, que pode desaparecer tão silenciosamente como 

surgiu. Também o crédito e a dívida podem ser vistos como formas imateriais de 

dinheiro, muito mais antigas até que a própria moeda metálica. 

Quanto às formas materiais, aquelas historicamente mais relevantes, elas foram 

extremamente diversificadas, dependendo das tradições e padrões de valor, das 

mentalidades e da cultura material de cada sociedade. Não só a moeda metálica assumiu 

diferentes formas ð p. ex. disco, glóbulo, placa, chapa, faca, pá ð, como diferentes 

foram os meios ou matérias utilizadas: metais preciosos ou pobres e ligas metálicas em 

barra ou reduzidos a pedaços, instrumentos, armas, conchas, sal, têxteis, cereais e gado, 

entre outros. Por outro lado, o papel ofereceu o suporte a uma série de títulos também 

eles considerados dinheiro, nomeadamente letras de câmbio, livranças, cheques e notas 

de banco. Uma tal diversidade significa necessariamente o desenvolvimento de 

diferentes concepções de dinheiro/moeda; matéria que deixaremos todavia em suspenso. 

Nesta diversidade de manifestações se integram tanto pré-monetários ð p. ex. as 

cruzetas do Catanga, o aes rude romano (fig. 1), os caurins (fig. 2) na China e no Congo 

ð como formas de moeda plena ð p. ex. moedas e notas ð, dita «plena» por cumprir 

simultaneamente três funções essenciais: mediação de trocas, reserva de valor e unidade 

de medida de valor. 
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Fig. 1 ï Aes rude, Lácio, séc. V-IV a.C.  Fig. 2 ï Caurins (Cypraea moneta) 

 

Pelo seu especial protagonismo na história do dinheiro, a abordagem que aqui 

desenvolvemos privilegiará a moeda, em sentido corrente, e o papel-moeda. Mas antes 

das mais antigas moedas conhecidas surgirem, o dinheiro tinha já pelo menos três 

milénios de história. 

 

3. Origens 

As origens do dinheiro são obscuras, estando muito provavelmente ligadas ao 

desenvolvimento de sociedades complexas, com a crescente divisão e especialização do 

trabalho, a diversificação de actividades produtivas, a acumulação e distribuição de 

riqueza, a sua utilização como marcador de estatuto e hierarquia, e ainda o 

desenvolvimento de trocas intercomunitárias. No entanto, na ausência de dados 

concretos, as abordagens e explicações são variadas e projectam muitas vezes sobre esse 

passado remoto e obscuro dados referentes a épocas posteriores. 

Faremos uma breve alusão a algumas dessas abordagens à problemática das 

origens. A mais convencional já foi levemente sugerida: a origem comercial. O dinheiro 

teria surgido da necessidade de encontrar um elemento de mediação nas trocas, de um 

nexo que estabelecesse a ponte entre agentes diferentes com interesses não coincidentes. 

Esta é, nas suas linhas gerais, a perspectiva de Aristóteles, respigada de obras como a 

Ética a Nicómaco e a Política. 

Outra abordagem liga o nascimento do dinheiro à dívida, entendida num sentido 

socioeconómico mais amplo, i.e. uma obrigação social de retribuição ou compensação. 

Essa obrigação acabaria por se institucionalizar e materializar em bens genericamente 

aceites pelos membros de uma comunidade, perante a necessidade de se determinar a 

dívida e o modo de retribuí-la/compensá-la. As penas e indemnizações no âmbito dos 

sistemas penais, assim como os tributos e os impostos, podem assim ser interpretados 

como formas de dívida. 

Mencionaremos ainda uma outra perspectiva, segundo a qual as origens do 

dinheiro estão intrinsecamente vinculadas ao Estado e às suas necessidades. A teoria da 

dívida entronca nesta perspectiva, nomeadamente porque são as organizações estatais, 

ou os poderes instituídos em sentido mais difuso, que efectuam a recolha dessa dívida 

sob a forma de tributos e impostos. Nesta óptica, o dinheiro poderá bem ter sido um 

produto das necessidades de recolha, quantificação, gestão e (re)distribuição de bens no 

âmbito das antigas economias estatais do Próximo Oriente antigo. Esses bens ð p. ex. 
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os cereais e os metais ð entravam assim num circuito alargado, tornando-se padrões de 

valor e meios de pagamento. 

 

4. Preeminência dos metais 

 Desde a remota Antiguidade que os metais se afirmaram como um instrumento 

privilegiado nas trocas, dada a sua utilidade (podiam ser convertidos em ferramentas, 

armas ou objectos de adorno), durabilidade e ainda a capacidade de serem fragmentados 

com conservação da matéria e, por isso, de valor. O seu uso a peso, sob a forma de 

barras, troços e fragmentos de peças de ourivesaria, ocorria no Próximo Oriente antigo 

pelo menos desde o IV milénio a.C.. O depósito de el-Amarna (Egipto), datado do 

século XIV a.C. e actualmente no British Museum, é um testemunho arqueológico de 

relevo dessa utilização da prata e da sua importância económica no Próximo Oriente. 

Mas os testemunhos multiplicam-se, especialmente para o espaço 

mesopotâmico. No período de c. 2100-1700 a.C., são diversas as compilações legais 

mesopotâmicas que estipulam pagamentos de coimas em prata, p. ex. no caso de 

ofensas físicas graves. As leis de Hammurapi (c. 1750) falam até da prata em 

empréstimos a juro entre mercadores. Embora mais tardio (o relato refere-se a 587 a.C.), 

evoque-se o exemplo bíblico de Jeremias, que, segundo Jr. 32:9, pagou 17 siclos de 

prata, pesados numa balança, pelo campo que comprara ao seu primo Hanameel. Nos 

textos do Antigo Testamento, o termo kesep («prata») é genericamente usado para 

designar «dinheiro». 

Mais a ocidente, na Anatólia (actual Turquia), as leis hititas (c. 1650-1500 a.C.) 

estipulavam o pagamento de coimas e tabelavam salários e preços em siclos de prata, 

i.e. prata a peso. E em Atenas, as leis de Sólon (c. 594/593 a.C.) usavam para os 

mesmos propósitos as dracmas de prata: uma vez mais, prata a peso. Neste pequeno 

trajecto encontrámos já duas unidades de peso que viriam a designar moedas no mundo 

grego: siclo e dracma. É efectivamente das unidades ponderais que a moeda metálica 

terá retirado as suas primeiras denominações. 

 

5. Origem da moeda 

 É da tradição de utilização alargada dos metais a peso em transacções que 

surgem as primeiras moedas. Tal como com o dinheiro, as origens da moeda são 

igualmente obscuras e suscitaram as mais diversas teorias explicativas. Apesar disso, a 

moeda metálica parece ser um facto essencialmente vinculado ao Estado desde as suas 

origens, quer tenha surgido como produto do funcionamento do Estado, quer o Estado 

se tenha apenas apropriado de um instrumento já criado ou em desenvolvimento. O 

facto é que o poder de cunhar e emitir moeda, assim como de a alterar e invalidar, foi 

quase invariavelmente uma prerrogativa do Estado, ainda que com limitações 

importantes. 

Não é apenas o formato globular ou discóide das peças, ou a redução dos metais 

preciosos a formas e pesos estandardizados, que distinguem a moeda de outros meios de 

pagamento. A aposição de marcas e a relação com uma autoridade emitente são 

essenciais. Essas marcas funcionariam não só como identificador, mas também como 

garantia de qualidade/valor. 
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Por isso, as primeiras moedas eram pequenos glóbulos de metal precioso com 

marcas de autoridade/garantia, emitidas precisamente por uma autoridade política e com 

um peso estandardizado que obedecia a um sistema de pesos/valores. A garantia de 

valor e a obediência a pesos determinados facilitavam as trocas comerciais ao reduzirem 

substancialmente a necessidade de constante verificação do peso e da lei das moedas em 

transacções. 

 Terá sido na antiga região da Lídia (Ocidente da actual Turquia), no século VII 

a.C., que as primeiras moedas terão surgido. A matéria de eleição foi o electro, uma liga 

metálica de ouro e prata em proporções variáveis que ocorria natural e abundantemente 

em vários rios da região, de entre os quais o célebre Pactolo, que passava por Sardes, 

capital do Reino da Lídia. 

As primeiras moedas apresentavam o anverso estriado (fig. 3) e uma depressão 

no verso que serviria para atestar a qualidade do metal. Essa depressão, ou marca 

incusa, manteve-se. Na frente, foi substituída pela cabeça de leão, normalmente 

interpretada como símbolo dinástico dos Mérmnadas, a dinastia reinante na Lídia 

(fig. 4). A moeda expandiu-se rapidamente às cidades-estado gregas da Mísia, Jónia, 

Cária, etc., na actual costa ocidental da Turquia, e com isso ocorreu uma proliferação de 

denominações monetárias, que iam desde o estáter (c. 14 g) à 192.ª parte dessa unidade, 

e de marcas, de que se destacam as representações animais, sejam eles domésticos, 

silvestres, selvagens ou fantásticos. 

 

    
Fig. 3 ï 1/12 de estáter        Fig. 4 ï 1/12 de estáter 

 

Durante o reinado de Creso (561-546), o problema da variabilidade da liga ð as 

proporções de ouro e prata não eram constantes ð terá acabado por conduzir à 

substituição das moedas de electro por moedas de ouro (estáteres) e de prata (siclos), 

sendo o metal obtido pela refinação do electro, uma tecnologia que se sabe estar já 

disponível em Sardes nos meados do século VI a.C.. 

 

6. Difusão da moeda de tipo grego 

Apesar da origem muito provavelmente lídia da moeda, o eclipse político da 

Lídia e a adopção da moeda pelos gregos tornariam este instrumento num elemento 

típico da cultura grega. Na verdade, os gregos foram o principal vector de 

desenvolvimento e difusão da moeda.  

Em meados do século VI a.C., a moeda metálica de tipo grego já estava em 

utilização na Grécia continental em cidades como Egina e Atenas, com preferência pela 
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prata. Por volta de 500 a.C., o raio de difusão da moeda tinha atingido a escala 

mediterrânica graças à multiplicidade de estabelecimentos resultantes da colonização 

grega, sobretudo no Egeu, Mar Negro e Mediterrâneo Central e Ocidental (figs. 5 e 6), 

mas também à circulação de mercadores e mercenários gregos nas áreas do 

Mediterrâneo Oriental (p. ex. Fenícia, Palestina, Egipto). 

 

    
Fig. 5 ï Estáter, Síbaris, c. 525-510 a.C.       Fig. 6 ï Óbolo, Massália, c. 495-470 a.C. 

 

Entretanto, por influência grega, a moeda metálica foi também cunhada pelos 

persas aqueménidas na Anatólia (fig. 7), pelos cartagineses no Norte de África e só mais 

tarde pelos fenícios (fig. 8). 

 

    
Fig. 7 ï Siclo, Dario I, c. 515-486 a.C.  Fig. 8 ï Dishekel, Biblos, c. 400-370 a.C. 

 

É através de gregos e cartagineses que as primeiras moedas chegarão à Península 

Ibérica. Nos séculos V-IV a.C., os tetradracmas de Atenas (fig. 9) impuseram-se como 

grande moeda de comércio, circulando um pouco por todo o Mediterrâneo oriental. 

Estas moedas dão origem a imitações locais nalgumas regiões e chegam mesmo a 

atingir o sul da Arábia (fig. 10). 

    
Fig. 9 ï Tetradracma, Atenas, c. 465-460 a.C.       Fig. 10 ï Tetradracma, Arábia, séc. IV 
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É também por influência grega, nomeadamente dos estabelecimentos gregos do 

Sul de Itália, que Roma adopta a moeda metálica no século IV a.C. Da utilização de 

troços de bronze e cobre a peso (aes rude) durante a 1.ª metade do I milénio a.C., os 

romanos foram adoptando formas mais padronizadas de dinheiro, nomeadamente barras 

de bronze com diversas marcas (aes signatum) e finalmente, nos inícios do século III 

a.C., discos de bronze, as primeiras moedas romanas (aes grave) (fig. 11). Se não 

anterior, a introdução destas pesadas moedas de bronze coincidirá com a introdução das 

primeiras moedas de tipo grego (fig. 12) em Roma. 

 

   
Fig. 11 ï Triente, Roma, c. 280-276 a.C. Fig. 12 ï Didracma, Roma, c. 269-266 a.C. 

 

Nos finais desse século, a moeda metálica de tipo grego utilizada em Roma 

estava já perfeitamente incorporada quer na economia, quer na cultura romana. É aliás 

nesta época, no âmbito da 2.ª Guerra Púnica, que surge uma das moedas mais influentes 

na história monetária do Ocidente: o denário (fig. 13). A expansão político-militar de 

Roma nos séculos seguintes seria responsável pela massificação das emissões de moeda 

e pela intensificação da monetarização dos territórios mediterrânicos. Voltaremos a este 

tema mais adiante. 

 

 
Fig. 13 ï Denário, Roma, 208 a.C. 

 

Regressemos ao século IV a.C. Com as campanhas militares e o império de 

Alexandre III da Macedónia (o Grande), desencadeia-se novo impulso expansivo da 

moeda para Oriente. As avultadas despesas militares de Alexandre e dos seus 

sucessores, por si só, terão sido responsáveis pela injecção de toneladas de metais 

preciosos amoedados ð principalmente prata ð nas economias orientais a partir das 
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últimas décadas do século IV a.C. Nos finais do século, a moeda tinha já atingido a 

Índia e regiões da Ásia Central, conquanto a sua utilização fosse ainda pouco corrente. 

 

7. China: uma história alternativa das origens 

 O surgimento da moeda metálica na China terá decorrido pouco depois da sua 

aparição no Ocidente, porém com um percurso especial e diferenças de fundo que 

favoreceram a prevalência de uma concepção de moeda distinta. Os metais terão sido 

igualmente usados a peso, nomeadamente o bronze, e também terão sido utilizados os 

caurins (cujo caracter veio a significar «dinheiro»); mas a tradição que mais nos importa 

é a da utilização de utensílios de bronze como meio de troca. 

À medida que a função monetária de pás e facas de bronze se sobrepõe à sua 

função utilitária, esses utensílios vão sendo estandardizados e miniaturizados até se 

transformarem completamente em formas de moeda metálica desprovidas da sua 

utilidade primitiva. A moeda chinesa distingue-se da ocidental, de tipo grego, não só 

pelo formato, mas também pela matéria, uma vez que, contrariamente à prevalência dos 

metais preciosos no Ocidente, as pás e facas monetárias chinesas (fig. 14) eram 

produzidas em bronze. Há ainda uma outra diferença significativa: enquanto no 

Ocidente a cunhagem manual é a técnica dominante, com a circunscrição da fundição ao 

fabrico dos discos, na China a técnica de fabrico prevalecente até aos inícios do século 

XX é a fundição, através de moldes de pedra, argila ou metal. 

 

 
Fig. 14 ï Faca monetária, Estado de Qi, c. 400-220 a.C. 

 

 As emissões são efectuadas por vários Estados regionais e adquirem uma 

importância crucial no financiamento dos frequentes conflitos militares interestatais que 

caracterizam a situação política da China entre os séculos V e III a.C.. As emissões 

massificaram-se neste período, conhecido como Período dos Reinos Combatentes 

(481-221 a.C.) e a utilização da moeda expandiu-se geograficamente e intensificou-se, 

em coexistência com outros meios de pagamento de utilização generalizada como os 

tecidos de seda e o ouro. Na verdade, os diferentes meios de pagamento tendiam a 

circular em estratos diferentes e de forma complementar, tal como no Ocidente a 

utilização de moeda de ouro, prata e metais ou ligas pobres servia as necessidades de 

diferentes agentes, desde a população comum, passando pelos comerciantes de retalho e 

mercadores, até aos cambistas, banqueiros e grandes contratadores do Estado. 

 No século IV a.C., no Estado de Wei (China ocidental), às pás e facas 

monetárias juntam-se pequenos discos de bronze com um furo no meio (fig. 15), uma 

forma de moeda muito semelhante à ocidental mas que se terá desenvolvido de modo 

aparentemente independente de influências ocidentais. 
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Fig. 15 ï Disco monetário, Estado de Wei, séc. IV-III a.C. 

 

O furo é outra característica distintiva da moeda chinesa. Já as facas tinham uma 

argola na ponta do cabo. A função deste furo permitia juntar as peças em fiadas de 

modo a perfazer o valor de unidades de conta maiores de utilização corrente e mais 

prática, dado o valor de circulação supostamente reduzido destas moedas. Em 221 a.C., 

a finalização do processo de unificação política da China sob o Estado de Qin significou 

também a imposição da moeda circular com o furo ao centro como instrumento 

monetário universal. A moeda metálica chinesa, circular e com um furo central, 

manteria essencialmente a mesma forma até aos inícios do século XX. 

 

8. Concepções sobre a moeda: Ocidente e Oriente 

 Há uma outra razão pela qual a história monetária antiga da China é muito 

relevante. É que, contrariamente ao Ocidente, a moeda era vista essencialmente como 

um mediador e facilitador de trocas, algo que a utilização de elementos naturais ð os 

caurins ð e ligas de baixo valor ð o bronze ð muito favorecera. Por outro lado, uma 

tradição política forte e centralizadora atribuía ao Estado o poder indisputado de 

conferir valor à moeda ou torná-la inútil. O valor da moeda dependia mais de uma 

decisão de natureza político-administrativa do que dos preços de mercado da matéria 

que a constituía, conquanto esse aspecto não fosse naturalmente ignorado. Daí o facto 

de vários exemplares de uma mesma emissão com o mesmo valor nominal poderem, de 

facto, apresentar pesos significativamente diferentes. Esta é uma concepção nominalista 

da moeda que contrasta vivamente com a concepção metalista que tendeu a prevalecer 

no Ocidente até pelo menos ao século XIX. 

 O que não significa que, no Ocidente antigo, não se tenham efectuado emissões 

de verdadeira moeda fiduciária, cujo valor repousava na garantia do Estado. Refira-se o 

caso de Atenas durante o final da Guerra do Peloponeso, em 406/405 a.C., quando o 

governo da cidade decidiu emitir tetradracmas de bronze prateados (fig. 16) como 

medida de emergência, pressionado pelas urgentes necessidades financeiras da cidade e 

pela escassez de prata. Por outro lado, as denominações de cobre e bronze de pequeno 

valor foram-se tornando cada vez mais frequentes a partir do século V a.C., p. ex. na 

Sicília Grega, representando moedas de trocos de natureza fiduciária, i.e. cujo valor 

facial seria relativamente superior ao intrínseco. 
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Fig. 16 ï Tetradracma forrado, Atenas, 406/405 a.C. 

 

 A diversidade de denominações monetárias e metais, assim como a sua 

evolução, sugerem por si só a existência de uma consciência bastante estruturada sobre 

os efeitos económicos da moeda e dos fenómenos monetários; portanto, de políticas 

monetárias. Não obstante, conservaram-se testemunhos desse pensamento, tanto no 

Ocidente como no Oriente. 

No Ocidente, Aristóteles foi um dos pensadores que, ainda no século IV a.C., 

produziu reflexões sobre o assunto. Para o filósofo, a moeda era essencialmente um 

meio de troca e uma unidade de medida, estabelecidos por convenção social ð daí 

chamar-se nomisma à moeda, de nomos, «lei», «norma». No entanto, para o filósofo, a 

moeda não constituía verdadeiramente riqueza, apenas a simbolizava. No Oriente, 

refiram-se as reflexões de economia política compiladas no Guanzi, um tratado cujos 

textos mais antigos remontarão ao século IV a.C.. Alguns dos seus textos manifestavam 

uma compreensão clara da interacção dinâmica entre oferta monetária e nível de preços, 

e esboçam até uma espécie de teoria quantitativa da moeda. 

 

9. Cultura, ideologia, política e propaganda 

 A moeda não se transformou apenas num instrumento bem adaptado às 

necessidades económicas e financeiras das sociedades. Tornou-se rapidamente, também, 

num suporte e veículo de expressão identitária, política, religiosa, ideológica, assim 

como num instrumento propagandístico ao dispor dos Estados. Na moeda grega, as 

representações de divindades adquiriram grande protagonismo (Atena, Zeus, Apolo, 

etc.), mas os símbolos dinásticos e cívicos perderam espaço para os retratos de 

governantes e soberanos, possivelmente logo a partir da 1.ª metade do século IV a.C. e 

sobretudo com os sucessores de Alexandre III da Macedónia (Alexandre morre em 

323 a.C.).  

 Os romanos vão dar especial continuidade ao aproveitamento propagandístico da 

moeda a partir do século I a.C., com o recrudescimento dos conflitos internos e a 

eclosão de várias guerras civis que desembocariam no estabelecimento do Império 

Romano, com Augusto. São vários os líderes militares, nos finais do período 

republicano, que se fazem representar ou são representados em moedas através dos seus 

retratos: refiram-se apenas Gneu Pompeu, Júlio César (fig. 17), Marco António e 

Augusto (fig. 18). A imagem dos imperadores será, a partir de Augusto, o elemento 

dominante na iconografia monetária romana, com múltiplos casos de extensas 
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titulaturas imperiais rodeando os retratos soberanos dos imperadores e enumerando 

todas as magistraturas e títulos assumidos pelos imperadores (fig. 21). 

 

    
Fig. 17 ï Denário, 44 a.C.   Fig. 18 ï Áureo de Augusto, c. 18 a.C. 

 

 Refira-se o caso dos tetradracmas de prata de Lisímaco, um dos sucessores de 

Alexandre, cunhados c. 297-281 a.C. em Lâmpsaco, no noroeste da actual Turquia 

(fig. 19). 

 

   
Fig. 19 ï Tetradracma de Lisímaco, c. 297-281 a.C. 

 

No anverso, surge um retrato idealizado de Alexandre III, ornado com um 

diadema e com um corno de carneiro. O diadema significava o seu estatuto real e era 

também frequentemente utilizado na representação de divindades. A carga simbólica do 

corno é, porém, mais densa. Trata-se de um atributo de Amun, uma divindade de topo 

do panteão egípcio equacionada com Zeus, e, dessa forma, estamos perante uma clara 

alusão à filiação divina de Alexandre, que alegadamente lhe fora revelada aquando da 

sua visita ao templo de Amun no oásis de Siwa, no Egipto. De notar que os faraós 

detinham um estatuto divino e Alexandre, ao conquistar o Egipto, assumia por isso o 

estatuto de faraó. No reverso da moeda, surge-nos uma representação guerreira da deusa 

Atena (Nicéfora, «portadora da Vitória»), com elmo, escudo e lança, sustendo na sua 

mão direita uma figura alada ð Nikê, «Vitória» ð que deposita uma coroa de louros 

sobre o nome de Lisímaco. O reverso apresenta ainda uma legenda grega, que declara: 

ȸȷɆȽȿȺɋɆ ȿɈɆȽɀȷɉɃɈ (ç[Moeda] do rei Lis²macoè). 

 A escolha destes elementos não é acidental, nem inconsequente. Através deles, 

Lisímaco afirma o seu estatuto e poder real, e reitera duplamente a sua legitimidade 

política. O rei, membro do círculo próximo de Alexandre, apresenta-se como seu 


